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— Insolação 
Pode manifestar-se de diversas maneiras: subitamente, quando 

a pessoa cai desacordado, maneando a pulsação e a respiração; ou 
após o aparecimento de sintomas e sinais como tonturas, enjoos, 
dor de cabeça, pele seca e quente, rosto avermelhado, febre alta, 
pulso rápido e respiração difícil. 

Os sintomas e sinais de insolação nem sempre aparecem ao 
mesmo tempo. Normalmente podemos verificar apenas alguns. O 
importante então é que você saiba exatamente o que fazer no caso 
de uma pessoa passar muito tempo exposta ao sol e apresentar 
algum sinal de insolação. 

Enquanto você aguarda o socorro médico, procure colocar 
a vítima à sombra, fazer compressas frias sobre a sua cabeça e 
envolver seu corpo em toalhas molhadas. Isso é feito para baixar 
a temperatura. Em seguida deite a pessoa de costas, apoiando a 
cabeça e os ombros para que fiquem mais altos que resto do corpo. 

O ideal é que a temperatura desça lentamente, para que não 
ocorra o colapso, próprio de quedas bruscas de temperatura. Após 
ter prestado os primeiros socorros, deve se procura ajuda médica, 
com urgência. 

— Queimaduras 
Denomina-se queimadura toda e qualquer lesão ocasionada no 

organismo humano pela ação curta ou prolongada de temperaturas 
extremas sobre o corpo humano. As queimaduras podem ser 
superficiais ou profundas e é possível dividi-las em diferentes tipos, 
de acordo com a gravidade. 

A gravidade de uma queimadura não se mede somente pelo 
grau de lesão, mas também pela extensão da área atingida. São 
consideradas grandes queimaduras aquelas que atingem mais de 
15% do corpo, no caso de adultos. 

Para crianças de até 10 anos, são considerados grandes 
queimaduras aquelas que atingem mais de 10% do corpo. Para 
avaliar melhor a gravidade de uma queimadura, você pode adotar 
a tabela abaixo Cabeça 9% Pescoço 1% Tórax e abdômen, inclusive 
órgãos genitais 18% Costas e região lombar 18% Membro superior 
direito (braço) 9% Membro superior esquerdo (braço) 9% Membro 
inferior direito (perna) 18% Membro inferior r esquerdo (perna) 
18%. 

Se o socorrista souber classificar uma grande queimadura e 
encaminhar a vítima para um pronto socorro, já será de grande 
valia. Vamos conhecer e especificar cada caso e saber como agir em 
cada um deles. 

Os primeiros socorros dependem muito da extensão e causa do 
ferimento, pequenas queimaduras podem ser colocadas sob água 
corrente apenas, em nenhum caso o uso de óleos ou pomadas não 
é recomendado. Também não se deve furar bolhas e, em acidentes 
automobilísticos, não se deve dar nenhum líquido sem antes avaliar 
outras possíveis lesões. 

Queimadura por fogo 
Quando a queimadura for causada por fogo e as roupas 

estiverem se incendiando, a primeira providência é, naturalmente, 
apagar o fogo. Dependendo do local do acidente e dos recursos 
disponíveis, de imediato pode-se usar um cobertor para sufocar as 
chamas ou rolar a vítima no chão. Se as queimaduras atingirem o 
tórax, abdômen ou costas, pode-se jogar água fria sobre as feridas, 
para aliviar as dores. Em seguida, remover a vítima para um hospital. 
Se a vítima estiver consciente, dê-lhe bastante líquido para beber: 
água, chá ou sucos. Anime-a e tranquilize-a. 

Queimaduras por substâncias químicas (tintas, ácidos, 
detergentes e etc.) 

Antes de cuidar dos ferimentos, é preciso verificar se a 
substância química não reage com água ao invés de ser dissolvida 
por ela, só neste último caso  é que molhamos todas as peças de 
roupa que estejam impregnadas pela substância para remove-las 
sem causar maiores danos. Isso porque o contato com a roupa pode 
gerar novas queimaduras.

Depois, devemos lavar o local queimado com água em 
abundância, durante 10 a 15 minutos, para que não reste qualquer 
resíduo da substância química e, em seguida, proteger as feridas 
com gaze ou pano limpo. 

A queimadura nos olhos é um caso muito especial. A ação deve 
ser rápida, para evitar a perda parcial o total da visão. Neste caso, 
devemos lavar o olho da vítima com bastante água. Depois que a 
ferida estiver limpa, deve-se colocar sobre ela um curativo de gaze 
ou pano limpo. 

— Corpos Estranhos
Pequenas partículas de poeira, carvão, areia ou limalha, grãos 

diversos, sementes ou pequenos insetos (mosquitos, formigas, 
mosca, besouros, etc.), podem penetrar nos olhos, no nariz ou nos 
ouvidos. Se isso ocorrer, tome os seguintes cuidados: 

Olhos: Nunca esfregue o olho, não tente retirar corpos 
estranhos  no globo ocular. Primeiras providências Faça a vítima 
fechar os olhos para permitir que as lágrimas lavem e removam o 
corpo estranho. 

Se o processo falhar, lave bem as mãos e adote as seguintes 
providências: pegue a pálpebra superior e puxe para baixo, sobre 
a pálpebra inferior, para deslocar a partícula; Irrigue o olho com 
água limpa, de preferência usando conta-gotas peça à vítima 
para pestanejar. Se, ainda assim não resolver passe às terceiras 
providências: Puxe para baixo a pálpebra inferior, revirando para 
cima a pálpebra superior, descoberto o corpo estranho, tente retirá-
lo com cuidados, tocando-o de leve com a ponta úmida de um lenço 
limpo. 

SE O CISCO ESTIVER SOBRE O GLOBO OCULAR, NÃO TENTE 
RETIRÁ-LO. COLOQUE UMA COMPRESSA OU PANO LIMPO E LEVE A 
VÍTIMA AO MÉDICO. OS MESMOS CUIDADOS DEVE, SER TOMADOS 
QUANDO SE TRATAR DE CORPO ESTRANHO ENCRAVADO NO OLHO. 

Nariz: Comprima com dedo a narina não obstruída. Com a 
boca fechada tente expelir o ar pela narina em que se encontra o 
corpo estranho. Não permita que a vítima assoe com violência. Não 
introduza instrumentos na narina (arame, palito, grampo, pinça etc.). 
Eles poderão causar complicações. Se o corpo estranho não puder 
ser retirado com facilidade, procure um medico imediatamente. 

Ouvidos: Não introduza no ouvido nenhum instrumento (ex.: 
arame, palito, grampo, pinça, alfinete), seja qual for a natureza do 
corpo estranho a remover. No caso de pequeno inseto, o socorro 
imediato consiste em colocar gotas de azeite ou óleo comestível 
no ouvido, a fim de imobilizar e matar o inseto. Conserve o 
paciente deitado de lado, com o ouvido afetado voltado para cima. 
Mantenha-o assim, com o azeite dentro, por alguns minutos, após 
os quais deve ser mudada a posição da cabeça para escorrer o 
azeite. Geralmente, nessa ocasião, sai também o inseto morto. Se 
o copo estranho não puder ser retirado com facilidade, o melhor 
mesmo é procurar logo um médico. 
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17regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

18dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

19dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com 
a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias de 
que possam ser portadores ou transmissores;

20instituir planos de carreira para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas;

21constituir guarda municipal destinada a proteção das 
instalações, bens e serviços municipais, conforme dispuser a lei;

22promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e as ações fiscalizadoras federal e estadual;

23promover e incentivar o turismo local, como fator de 
desenvolvimento social e econômico;

24quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares:

a)conceder ou renovar licença para instalação, localização e 
funcionamento;

b)revogar a Iicença daqueles cujas atividades se tornarem 
prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao 
sossego público ou aos bons costumes;

c)promover o fechamento daqueles que funcionarem sem 
licença ou em desacordo com a lei;

25estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e 
regulamentos;

26formular e implantar a política municipal de saneamento 
básico, bem como controlar, fiscalizar e avaliar o seu cumprimento.

II– suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
Art. 5º. Ao Município de Barra Mansa compete, em comum 

com a União e com o Estado, observadas as normas de cooperação 
fixadas na lei complementar:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público; 

II – cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III– proteger os documentos, as obras de arte e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens 
naturais e os sítios arqueológicos;

IV– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V– proporcionar os meios de acesso a cultura, a educação e a 
ciência;

VI– proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; 

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII– fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX– promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X– com bater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 

promovendo a integração dos setores desfavorecidos;
XI– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII– estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito; 

XIII – zelar pela defesa do consumidor;
XIV– estabelecer áreas de preservarão das aguas utilizáveis 

para o abastecimento da população, nos termos da Constituição 
Estadual;

XV– participar da política estadual de saneamento básico.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 6º. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição 
Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 7º. O Município de Barra Mansa reger-se-á por esta Lei 
Orgânica, atendidos os princípios constitucionais e respeitada a 
soberania popular.

Parágrafo único A soberania popular manifesta-se quando 
a todos são asseguradas condições dignas de existência e será 
exercida:

I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com igual 
valor para todos; 

II – pelo plebiscito;
III– pelo referendo;
IV– pela iniciativa popular no processo legislativo;
V– pela ação fiscalizadora sobre a administração pública;
VI– pela participação popular nas decisões do Município e no 

aperfeiçoamento democrático de suas instituições.

TÍTULO II
DOS D1REITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 8º. O Município garantirá a imediata e plena efetividade 
dos direitos individuais e coletivos, mencionados nas Constituições 
da República e do Estado, bem como daqueles constantes dos 
tratados e convenções internacionais firmados pela União.

Art. 9º. Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado 
em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, orientação 
sexual, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções 
políticas ou filosóficas, deficiência física ou mental, nem por ter 
cumprido pena ou qualquer particularidade ou condição social.

Art. 10. O Município estabelecerá, dentro de seu âmbito 
de competência, sanções de natureza administrativa para quem 
descumprir o disposto no artigo anterior.

Art. 11. O Município atuará, em cooperação com a União e o 
Estado, visando coibir a exigência de atestado de esterilização e de 
teste de gravidez como condições para admissão ou permanência 
no trabalho.

Art. 12. O Município obriga-se a implantar e a manter órgão 
específico para tratar das questões relativas a mulher, que terá sua 
composição e competência fixadas em lei, garantida a participação 
de mulheres representantes da comunidade, com atuação 
comprovada na defesa de seus direitos.

Art. 13. Serão formadas Comissões de Ética junto ao Poder 
Executivo, cujos objetivos serão:

I– garantir a educação igualitária entre alunos de ambos os 
sexos;

II– eliminar os estereótipos sexuais, racistas e sociais dos Iivros 
didáticos, manuais escolares e Iiteratura infanto-juvenil; 

Parágrafo único O Conselho da Condição Feminina, ou órgão 
similar, participará obrigatoriamente das comissões a que se refere 
este artigo.
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V– que fixar residência fora de Município;
VI– que perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1º Além de outros casos definidos no Regimento Interno 

da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro 
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou 
a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º Nos casos dos incisos I e II, a perda do mandato será 
declarada pela Câmara por voto secreto e maioria absoluta, 
mediante provocação da Mesa ou Partido Político representado na 
Câmara, assegurada ampla defesa

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a VI, a perda será 
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocarão 
de qualquer de seus membros ou de Partido Politico representado 
na Casa, assegurada ampla defesa.

Art. 30. 0 Vereador poderá Iicenciar-se:
I– por motivo de doença;
II– para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde 

que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão 
legislativa;

III– para desempenhar missão temporária, de caráter cultural 
ou de interesse do Município; IV – por gestação.

§ 1º Não perdera o mandato, considerando-se automaticamente 
licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal, 
conforme previsto no art. 28, inciso II, alínea “a”, desta Lei Orgânica.

§ 2º Ao Vereador licenciado nos termos do inciso I, deste 
artigo, a Câmara poderá determinar o pagamento, no valor que 
estabelecer e na forma que especificar, de auxílio-doença.

§ 3º O auxilio de que trata o parágrafo anterior poderá ser 
fixado no curso da legislatura e não será computado para efeito de 
cálculo da remuneração dos Vereadores.

§ 4º A licença para tratamento de interesse particular não será 
inferior a trinta dias e o Vereador não poderá reassumir o exercício 
do mandato antes do termino da licença.

§ 5º Independentemente de requerimento, considerar-se-á 
como licença o não comparecimento às reuniões de Vereador 
privado, temporariamente, de sua liberdade, em virtude de 
processo criminal em curso.

§ 6º Na hipótese do parágrafo 1º, o Vereador poderá optar pela 
remuneração do mandato.

Art. 31. Dar-se-á a convocação do Suplente do Vereador nos 
casos de vaga ou de licença.

§ 1º O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da convocação, salvo justo motivo 
aceito pela Câmara, quando se prorrogara o prazo.

§ 2º Enquanto a vaga, a que se refere o parágrafo anterior, não 
for preenchida, calcular-se-á o “quórum” em função dos Vereadores 
remanescentes.

SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA

Art. 32. A Câmara reunir-se-á, a partir de 1º de janeiro, no 
primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros e eleição 
da Mesa.

§ 1º A posse ocorrerá em Sessão Solene que se realizará 
independentemente do número, sob a presidência do Vereador 
mais idoso dentre os presentes.

§ 2º O Vereador que não tomar posse na Sessão prevista no 
parágrafo anterior, deverá fazê-lo dentro do prazo de quinze dias do 
início do funcionamento ordinário da Câmara, sob pena de perda 
do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara.

§ 3º Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-
se-ão sob a Presidência do mais idoso dentre os presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados.

§ 4º Inexistindo o número legal, o Vereador mais idoso dentre 
os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões 
diárias até que seja eleita a Mesa.

§ 5º A eleição da Mesa da Câmara far-se-á até o dia 1º(primeiro) 
de janeiro de cada ano, convocados os Senhores Vereadores 
com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, e 
empossados os eleitos sempre no dia 1º(primeiro) de janeiro. 
(Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 27 de 
dezembro de 1990).

Art. 33. O mandato da Mesa será de 1(um)ano, permitida 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente.

Art. 34. A Mesa da Câmara compõe-se do Presidente, do 
Primeiro Vice-Presidente, do Segundo Vice-Presidente, do Primeiro 
Secretário e do Segundo Secretario, os quais se substituirão nessa 
ordem.

§ 1º Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Casa.

§ 2º Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso 
assumirá a Presidência.

§ 3º Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído da 
mesma, pelo voto de 2/3 (dois terços)dos membros da Câmara, 
quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas 
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para a 
complementação do mandato.

Art. 35. A Mesa, dentre outras funções, compete:
I– tomar todas as medidas necessárias a regularidade dos 

trabalhos legislativos;
II– propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços 

da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; 
III – apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de 

créditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento 
total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IV– promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;
V– representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de 

economia interna;
VI– contratar, na forma da Lei, por tempo determinado, para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse publico;
VII– efetuar suplementação de suas dotações orçamentarias, 

que se encontrarem exíguas, mediante cancelamento de dotações 
Constantes de seu orçamento, que contenham saldo suficiente para 
atendimento do pretendido.

Art. 36. Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da 
Câmara:

I– representar a Câmara em Juízo e fora dele;
II– - executar, e com o Primeiro Secretário, dirigir e disciplinar 

os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara; 
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SUBSEÇÃO III 
DAS LEIS

Art. 45. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito 
e aos cidadãos, que a exercerão sob a forma de moção articulada, 
subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de 
eleitores do Município.

Art. 46. As leis complementares somente serão aprovadas se 
obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara 
Municipal, observados os demais termos de votação das leis 
ordinárias.

Parágrafo únicoSerão leis complementares dentre outras 
previstas nesta Lei Orgânica: 

I – Código Tributário do Município;
II– Código de Obras;
III– Código de Posturas;
IV– Estatuto do Funcionalismo Público Municipal; 
V – Lei Instituidora da Guarda Municipal;
VI – Lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos; 
VII – Lei que instituir o Plano Diretor do Município.
Art. 47. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre:
I– criação, transformação ou extinção de cargos, funções 

ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 
aumento de remuneração;

II– criação, estruturarão e atribuições das Secretarias, 
Departamento ou Diretorias equivalentes e órgãos da Administração 
Pública;

III– matéria orçamentária e que autorize a abertura de créditos 
ou conceda auxílios e subvenções.

§ 1º Não será admitido aumento da despesa prevista nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o 
disposto no inciso III deste artigo.

§ 2º O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projeto de sua iniciativa:

a)solicitada a urgência, a Câmara devera manifestar-se em 
45 dias sobre a proposição, contados da data em que for feita a 
solicitação.

b)esgotado o prazo previsto na alínea “a”, sem deliberação da 
Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia, sobrestando- 
se as demais proposições, para que se ultime a votação.

c)o prazo da alínea “a” não corre no período de recesso da 
Câmara, nem se aplica aos projetos de lei complementar.

Art. 48. Aprovado o projeto de lei, este será enviado ao Prefeito, 
que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo- á, total 
ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data 
do recebimento.

§ 2º Decorrido o prazo do parágrafo anterior, o silêncio do 
Prefeito importará em sanção.

§ 3º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 4º A apreciação do veto, pelo Plenário da Câmara, será 
feita dentro de trinta dias a contar do seu recebimento, em uma 
só discussão e votação, com parecer ou sem ele, considerando-
se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em 
escrutínio secreto.

§ 5º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para 
promulgação.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o 
veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas 
as demais proposições, até sua votação final, ressalvadas as matérias 
de que trata o art. 47, § 2°, alíneas “a”, “b” e “c “ desta Lei Orgânica.

§ 7º A não promulgação da lei no prazo de quarenta e oito 
horas, pelo Prefeito, nos casos dos §§ 2° e 5°, autoriza o Presidente 
da Câmara a fazê-lo em igual prazo.

Art. 49. A iniciativa popular de projetos de lei será exercida 
mediante a subscrição por, no mínimo, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado do Município.

Art. 50. A matéria constante do Projeto de Lei rejeitado somente 
poderá ser objeto de novo projeto, na mesma Sessão Legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta da Câmara.

SUBSEÇÃO IV
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E DAS RESOLUÇÕES

Art. 51. Os projetos de resolução disporão sobre matéria de 
interesse interno da Câmara e os projetos de decreto legislativo 
sobre os demais casos de competência privativa.

Parágrafo único Nos casos de projeto de resolução e de projetos 
de decreto legislativo, considerar-se-á concluída a deliberação 
com a votação final e a elaboração da norma jurídica, que será 
promulgada pelo Presidente da Câmara.

SUBSEÇÃO V
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, OPERACIO-

NAL, PATRIMONIAL E ADMINISTRATIVA

Art. 52. A fiscalização contábil, financeira, operacional, 
patrimonial e administrativa do Município será exercida pela 
Câmara Municipal mediante controle externo e pelos sistemas de 
controle Interno CIP, do Executivo, instituídos em lei.

§ 1º O controle externo da Câmara será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual a que 
for atribuída essa incumbência e compreenderá a apreciação das 
contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, o acompanhamento das 
atividades financeiras e orçamentarias, bem como o julgamento 
das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e 
valores públicos.

§ 2º As contas do Prefeito e da Câmara Municipal, prestadas 
anualmente, serão julgadas pela Câmara dentro de sessenta, dias 
após o recebimento do parecer previa do Tribunal de Contas ou 
órgão estadual a que for atribuída essa incumbência, considerando-
se julgadas nos termos das conclusões desse parecer, se não houver 
deliberação dentro desse prazo.

§ 3º Somente por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara Municipal deixara de prevalecer o parecer emitido pelo 
Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual incumbido dessa 
missão.

§ 4º As contas do Município ficarão, no decurso do prazo 
previsto no §2° deste artigo, a disposição de qualquer contribuinte 
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei.

§ 5º As contas relativas a aplicação dos recursos transferidos 
pela União e Estado serão prestadas na forma das legislações 
federal e estadual em vigor, podendo o Município suplementá-las, 
sem prejuízo de sua inclusão na prestação anual de contas.
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XXIII – apresentar, anualmente, a Câmara, relatório 
circunstanciado sobre o estado das obras e dos serviços municipais, 
bem assim o programa da Administração para o ano seguinte;

XXIV– organizar os serviços internos das repartições criadas por 
lei, com observância do limite das dotações a elas destinadas;

XXV– contrair empréstimos e realizar operações de crédito, 
mediante prévia autorização da Câmara; 

XXVI – providenciar sobre a administração dos bens do 
Município e sua alienação, na forma da lei; 

XXVII – organizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços relativos 
às terras do município;

XXVII – desenvolver o sistema viário do Município;
XXIX– conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das 

respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia 
e anualmente aprovado pela Câmara;

XXX– providenciar sobre o incremento do ensino;
XXXI– estabelecer a divisão administrativa do Município, de 

acordo com a lei;
XXXII– solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado, 

para garantia do cumprimento de seus atos;
XXXIII– Solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara para 

ausentar-se do Município por tempo superior a sete dias ou do 
território Nacional, por qualquer prazo. (Alteração feita pelo Art. 
3º. - Emenda à Lei Orgânica nº 10, de 25 de maio de 2001).

XXXIV– adotar providencias para a conservação e salvaguarda 
do patrimônio municipal;

XXXV– publicar, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária; 

XXXVI – estimular a participação popular e estabelecer 
programas de incentivo a projetos de organização comunitária, 
nos campos social e econômico, de cooperativas de produção e de 
mutirões;

XXXVII – enviar até o dia 15 do mês subsequente o balancete 
de mês anterior.

Art. 67. O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus auxiliares, 
as funções administrativas previstas nos incisos, IX, XV e XXIV do 
artigo anterior.

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 68. São crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos 
em lei federal.

Parágrafo únicoO Prefeito será julgado, pela prática de crime de 
responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado.

Art. 69. São infrações político-administrativas do Prefeito as 
previstas em lei federal.

Parágrafo únicoO Prefeito será julgado, pela pratica de infrações 
político-administrativas, perante a Câmara.

Art. 70. Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o cargo 
de Prefeito, quando:

I– ocorrer falecimento, renuncia ou condenação por crime 
funcional ou eleitoral;

II– deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, 
dentro do prazo de dez dias; III – infringir as normas dos artigos 28 e 
62, desta Lei Orgânica;

IV – perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
Art. 71. São auxiliares diretos do Prefeito:

SEÇÃO IV
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

I– os Secretários Municipais;
II– os Diretores de órgãos da Administração Pública Direta, 

Indireta e Fundacional.
Art. 72. A lei municipal estabelecerá as atribuições dos 

auxiliares diretos do Prefeito, definindo lhes a competência, deveres 
e responsabilidades.

Art. 73. Os Secretários ou Diretores são solidariamente 
responsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem 
ou praticarem.

Art. 74. Lei Municipal, de iniciativa do Prefeito, poderá criar 
Administrações de Bairros e Administrações Distritais.

Art. 75. Os auxiliares diretos do Prefeito apresentarão 
declaração de bens no início e no término do exercício do cargo, que 
constará dos arquivos da Prefeitura, devendo cópias das mesmas 
serem devidamente encaminhadas a Câmara Municipal.

TÍTULO IV
DA ORGANIZACAO DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 76. O Município deverá organizar a sua administração, 
exercer suas atividades e promover sua política de desenvolvimento 
urbano dentro de um processo de planejamento permanente, 
atendendo aos objetivos e diretrizes estabelecidos no Plano Diretor 
e mediante adequado Sistema de Planejamento.

§ 1º O Plano Diretor e o instrumento orientador e básico dos 
processos de transformação do espaço e de sua estrutura territorial 
servindo de referência para todos os agentes públicos e privados 
que atuam na cidade.

§ 2º Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos voltados a coordenação de ação 
planejada da Administração Municipal.

§ 3º Será assegurada, pela participação em órgão competente 
do Sistema de Planejamento, a cooperação de associações 
representativas, legalmente organizadas, com o planejamento 
municipal, conforme estabelecido no art. 29, X, da Constituição 
Federal, bem como a participação de um Vereador representante 
da Câmara Municipal.

Art. 77. O Município, através de iniciativa do Prefeito, elaborará 
o seu Plano Diretor, nos limites da competência municipal das 
funções da vida coletiva, abrangendo habitação, trabalho, circulação 
e recreação, e considerando em conjunto os aspectos físicos, 
econômicos, sociais e administrativos, nos seguintes termos:

I– no tocante ao aspecto físico-territorial, o Plano deverá 
conter disposições sobre sistema viário urbano e rural, zoneamento 
urbano, o loteamento para fins urbanos, a edificação e os serviços 
públicos locais;

II– no que se refere ao aspecto econômico, o Plano deverá 
inscrever disposição sobre o desenvolvimento econômico e 
integração das economias municipal e regional;

III– no referente ao aspecto social, deverá o Plano conter 
normas de promoção social da comunidade e criação de condições 
de bem-estar da população;




